
Nome do Candidato  Inscrição

TÉCNICO MUNICIPAL NÍVEL SUPERIOR - DIREITO

 01 a 08

Discursivas 02 

09 a 25

Composição do Caderno:

Língua Portuguesa

                
• Confira, na sua Folha de Respostas, seu nome, 

documento e o número de sua inscrição, assinando-a 
no lugar indicado;

• Confira, no caderno de questões, se o cargo 
corresponde àquele para o qual você se inscreveu e 
se há falhas de impressão e numeração, preenchendo 
seu nome e número de inscrição.

ATENÇÃO

TEMPO
            

• O prazo de realização da prova é de 4 horas, incluindo 
o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição 
da Versão Definitiva das Discursivas;

• A liberação para deixar o local de aplicação e utilizar o 
sanitário ocorrerá após 60 minutos do início da prova, 
não podendo, no entanto, levar o caderno de questões,  
nem qualquer tipo de anotação de suas respostas;

• Os 3 últimos candidatos deverão retirar-se da sala 
juntos, após assinatura do Termo de Fechamento do 
envelope de retorno.

                
• O NÃO cumprimento de qualquer uma das 

determinações constantes em Edital, no 
presente Caderno ou na Folha de Respostas 
incorrerá em eliminação.

IMPORTANTE

                
• De acordo com o edital, os cadernos de 

questões poderão ser levados somente pelos 
candidatos que permanecerem em sala até o 
final do tempo de aplicação da prova;

• Os cadernos de questões serão divulgados, 
no site www.aocp.com.br, juntamente com 
os gabaritos, no dia posterior à aplicação da 
prova.

FOLHA DE RESPOSTAS            
• Os únicos documentos válidos para avaliação são 

a Folha de Respostas e a Versão Definitiva das 
Discursivas, que devem ser devolvidas ao fiscal ao 
término da prova;

• O candidato deve preencher e assinar, com caneta 
esferográfica transparente de cor azul ou preta, 
sua Folha de Respostas e a Versão Definitiva das 
Discursivas.

• O preenchimento da Folha de Respostas deve ser 
realizado da seguinte maneira: 

Conhecimentos Específicos  26 a 60

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 001/2018

PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD

SECRETARIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMCAS

Legislações Federais e Municipais

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto no art. 311 - A do Código Penal
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LÍNGUA PORTUGUESA

A geração dos imaturos para sempre

Por Ana Macarini

Estamos vivendo um movimento que lembra 
a força de uma epidemia. Vivemos cercados de 
pessoas acometidas por uma espécie de mistura 
de “Síndrome de Peter Pan”, com “Complexo de 
Cinderela”, mais uma pitada de “Jeito Pateta de 
ser” e um tiquinho de “Meu sonho é morar na 
Disney”. Isso até seria engraçado, se não fosse 
assustador. E trágico.

Há pessoas que simplesmente não encontram 
o caminho da maturidade. E nem é que não 
queiram crescer ou estejam perpetuando a 
adolescência para além dos trinta, quarenta ou 
cinquenta anos porque decidiram que é assim 
que tem que ser. Não! Nada disso!

Simplesmente não sabem como fazê-lo. Existe 
uma legião de perdidos num limbo da infância 
emocional eterna, alimentados por um estilo de 
educação familiar que não percebe o quão danoso 
pode ser a qualquer um de nós, ser poupado a 
todo custo de sofrer frustrações, de lidar com as 
negações, de enfrentar a vida por si mesmo.

Há milhares de famílias, que vão desde os 
menos favorecidos até os mais abastados, que 
insistem em criar seus filhos como se eles – os 
pais – fossem durar para sempre. Alimentam 
suas crianças e jovens com infinitas mamadeiras 
de dependência emocional, sob o pretexto de 
garantir que seus rebentos sejam absolutamente 
felizes, sempre felizes, todos os dias, o tempo 
todo.

O resultado de tamanha alienação é a 
ocorrência de meninos e meninas, que serão 
meninos e meninas para toda a eternidade. 
Recém-nascidos para sempre, que esperneiam 
quando algo não sai do jeito que esperavam. Que 
amarram a cara, quando não são imediatamente 
atendidos. Que não fazem a menor ideia de como 
todas as coisas que os cercam vão parar em suas 
mãos.

Meninos e meninas com vida sexual ativa. 
Meninos e meninas que não sabem dar 
importância ou valorização para a formação 
acadêmica. Meninos e meninas que chegam à 
vida adulta, sem ter a menor ideia do quanto de 

dinheiro é necessário para mantê-los. Meninos e 
meninas que se consideram adultos o suficiente 
para beber, para fumar, para amanhecer na 
rua e voltar para suas casas a hora que bem 
entenderem. Alguns com carteira de motorista em 
mãos, mas sem juízo suficiente para sentar-se 
atrás de um volante ou no banco de uma moto. 
Muitos, sem nenhuma noção de compromisso e 
responsabilidade. Perdidos.

E, não, não estou falando que as pessoas 
precisam viver de forma rígida e azeda. Não estou 
falando que é proibido ser alegre. Não se trata de 
não ter o direito de ser criança, ou jovem e se 
divertir e aproveitar essas fases tão maravilhosas 
e absolutamente necessárias para que um dia, 
surja um adulto inteiro.

O grande nó para o qual eu convido a uma 
boa reflexão é o fato de que estamos assistindo 
passivamente a inúmeras crianças e incontáveis 
jovens, sendo privados da experiência fantástica 
que é passar por essas fases e estar disposto a 
entrar em outras. Outras fases, tão ricas e bonitas 
quanto são aquelas pelas quais passamos em 
nossos anos iniciais.

Crescer é um direito! Amadurecer é tomar 
posse da própria vida. É ter a chance de fazer 
escolhas. É experimentar o prazer de andar com 
as próprias pernas. E errar. E acertar. E tentar 
outra vez, outra coisa, de outro jeito. Tenhamos 
a amorosidade necessária para abrir mão de 
congelar nossos filhos num tempo em que, depois 
de um tempo, o que era encantador certamente 
será ridículo. Tenhamos a sabedoria para dar a 
mão às nossas crianças na travessia da vida, 
sabendo que vez ou outra é com as mãos livres 
que se deve andar.
A geração dos imaturos para sempre. Macarini, Ana. Disponível em http://
www.contioutra.com/geracao-dos-imaturos-para-sempre/ Acesso em 08 
de fev. 2018.
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1. Em relação aos aspectos sintáticos dos 
trechos a seguir, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em “Estamos vivendo um movimento que 
lembra a força de uma epidemia.”, o sujeito 
é composto e o predicado é nominal. 

(B) Na frase “Amadurecer é tomar posse da 
própria vida.”, o sujeito é oracional e o 
predicado é nominal.

(C) Em “Existe uma legião de perdidos num 
limbo da infância emocional eterna [...]”, o 
sujeito é composto e o predicado é nominal.

(D) Na sentença “Crescer é um direito!”, o verbo 
é intransitivo, o que configura um predicado 
verbo-nominal.

(E) Em “O grande nó para o qual eu convido 
a uma boa reflexão [...]”, o verbo “convido” 
é impessoal já que não possui um sujeito 
definido.

2. Sobre os processos de formação de 
palavras, assinale a alternativa correta.

(A) A palavra “assustador” é formada apenas 
por sufixação.

(B) O vocábulo “amorosidade” é formado por 
derivação parassintética.

(C) O termo “amanhecer” é formado por 
derivação prefixal e sufixal.

(D) A palavra “certamente” é formada por 
derivação sufixal.

(E) O vocábulo “incontáveis” é formado por 
parassíntese. 

3. Considerando a classificação das 
orações destacadas a seguir, assinale a 
alternativa correta.

(A) Em “[...] sob o pretexto de garantir que 
seus rebentos sejam absolutamente felizes 
[...]”, a oração em destaque é subordinada 
substantiva objetiva indireta.

(B) Em “O resultado de tamanha alienação é 
a ocorrência de meninos e meninas, que 
serão meninos e meninas para toda a 
eternidade.”, a oração destacada em negrito 
é subordinada adjetiva explicativa. 

(C) Na sequência “Isso até seria engraçado, se 
não fosse assustador.”, a oração em negrito 
é subordinada adverbial concessiva. 

(D) No trecho “Estamos vivendo um movimento 
que lembra a força de uma epidemia.”, a 
oração em negrito é coordenada assindética.

(E) Em “Tenhamos a sabedoria para dar a mão 
às nossas crianças na travessia da vida 
[...]”, a oração destacada classifica-se como 
subordinada adverbial causal.

4. Considerando as variações linguísticas, 
os sentidos das palavras e o gênero 
textual apresentados, assinale a 
alternativa correta.

(A) No trecho “E, não, não estou falando que 
as pessoas precisam viver de forma rígida 
e azeda.”, o uso repetido do advérbio de 
negação “não” denuncia uma linguagem 
mais informal, próxima da oralidade, traço 
linguístico característico de textos de 
opinião. 

(B) A sequência “E errar. E acertar. E tentar 
outra vez, outra coisa, de outro jeito.” traz 
a repetição das palavras “E” e “outra”, o 
que é uma característica muito marcante 
da linguagem formal, repleta de rigidez 
gramatical, com foco exclusivo na 
transmissão de informações. 

(C) Em “Existe uma legião de perdidos num 
limbo da infância emocional eterna [...]”, 
o vocábulo destacado possui um sentido 
figurado, significando um espaço entre o 
certo e o errado. 

(D) As  referências mostradas no trecho 
“Vivemos cercados de pessoas acometidas 
por uma espécie de mistura de ‘Síndrome de 
Peter Pan’, com ‘Complexo de Cinderela’, 
mais uma pitada de ‘Jeito Pateta de ser’ 
e um tiquinho de ‘Meu sonho é morar na 
Disney.’” são inúteis para o entendimento 
do texto, isso é comum em textos muito 
formais.

(E) Em “[...] o que era encantador certamente 
será ridículo.”, há a contraposição de 
ideias entre os adjetivos destacados. Tal 
característica não é bem-vista em textos 
opinativos como o apresentado.

5. Em relação à concordância nominal e 
verbal, assinale a alternativa correta.

(A) Em “Meninos e meninas que chegam à 
vida adulta [...]”, o verbo destacado refere-
se apenas às meninas, que é o núcleo do 
sujeito mais próximo.

(B) Em “Há pessoas que simplesmente não 
encontram o caminho da maturidade.”, o 
verbo destacado está no singular, mesmo 
que se refira a “pessoas” que está no plural, 
isso ocorre pois o verbo haver, quando 
assume o sentido de “existir”, é impessoal, 
permanecendo no singular. 

(C) Se o verbo “haver” fosse substituído 
em “Há pessoas que simplesmente não 
encontram o caminho da maturidade.” pelo 
verbo “existir”, a sua conjugação deveria 
permanecer no singular.
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 (D) Na sequência “Há milhares de famílias, 
que vão desde os menos favorecidos 
até os mais abastados [...]”, os adjetivos 
destacados deveriam estar no feminino por 
se relacionarem ao substantivo “famílias”. A 
construção apresentada é inapropriada ao 
gênero proposto. 

(E) Em “[...] aproveitar essas fases tão 
maravilhosas e absolutamente necessárias 
[...]”, o adjetivo destacado poderia ter 
sido escrito no singular, uma vez que 
“maravilhosas” já está no plural, o que é 
suficiente para manter o rigor gramatical do 
trecho.

6. Em relação às classes de palavras e ao 
seu funcionamento sintático nas frases, 
assinale a alternativa correta.

(A) Em “[...] é assim que tem que ser.”, o termo 
destacado funciona como uma preposição, 
unindo os verbos “tem” e “ser”; porém, para 
se adequar completamente à norma culta, 
deveria ser substituído por “de”. 

(B) No trecho “Tenhamos a amorosidade 
necessária para abrir mão de congelar 
nossos filhos [...]”, os termos destacados 
são, respectivamente, substantivo e verbo. 

(C) No período “Amadurecer é tomar posse da 
própria vida.”, há dois verbos no infinitivo 
com as mesmas funções sintáticas. 

(D) Em “Recém-nascidos para sempre, que 
esperneiam quando algo não sai do jeito que 
esperavam.”, as três palavras destacadas 
indicam tempo e funcionam como adjetivos. 

(E) Na sentença “Simplesmente não sabem 
como fazê-lo.”, a palavra destacada é uma 
conjunção comparativa.

7. De acordo com as ideias apresentadas 
no texto, é correto afirmar que

(A) as pessoas, nos dias de hoje, decidem agir 
como crianças mesmo depois dos trinta 
anos, exclusivamente pela própria vontade.

(B) a imaturidade e a dificuldade de “crescer” 
advêm da falta de limites comportamentais 
que deveriam ser impostos pela família, 
pela escola e pela comunidade em geral. 

(C) a dificuldade que alguns encontram para 
crescer é o reflexo da alienação familiar, 
que não permite que os jovens passem por 
frustrações e dissemina a ideia de que os 
pais sempre estarão por perto para fazê-los 
felizes, gerando dependência emocional.

(D) os jovens, por terem vida sexual ativa muito 
cedo, mantêm-se imaturos na fase adulta.

(E) mesmo sendo mimados, os jovens podem se 
tornar adultos que compreendem os valores 
das coisas que os cercam, desvencilhando-
se com facilidade das amarras patriarcais 
que os moldaram.

8. Considerando o número de sílabas de 
cada palavra, assinale a alternativa 
classificada corretamente.

(A) “Adolescência” é polissílaba por possuir três 
sílabas. 

(B) “Muitos” é trissílaba por possuir três sílabas.
(C) “Sob” é dissílaba por possuir duas sílabas.
(D) “Até” é monossílaba por possuir uma sílaba 

apenas. 
(E) “Sabedoria” é polissílaba por possuir cinco 

sílabas.

LEGISLAÇÕES FEDERAIS E MUNICIPAIS
          
9. Assinale a alternativa correta de acordo 

com o que estabelece a Constituição 
Federal de 1988 acerca da organização 
do Estado brasileiro.

(A) Os Territórios Federais integram a União, e 
sua criação, transformação em Estado ou 
reintegração ao Estado de origem serão 
reguladas em lei ordinária.

(B) Pertence aos Estados o mar territorial, nos 
limites de suas fronteiras.

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios recusar fé aos 
documentos públicos

(D) Compete privativamente aos Estados 
legislar sobre trânsito e transporte.

(E) São bens dos Municípios os recursos 
minerais, inclusive os do subsolo.

10. De acordo com o disposto na Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa 
que corresponda a um Direito Social.

(A) A garantia do direito de propriedade.
(B) O direito à plena liberdade de associação 

para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar.

(C) O direito à livre expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de 
censura ou licença.

(D) O direito do trabalhador urbano e rural ao 
piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho.

(E) A garantia ao direito de herança.
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11. Assinale a alternativa correta de acordo 
com o contido na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.

(A) Toda pessoa tem direito ao repouso e aos 
lazeres, especialmente, a uma limitação 
razoável da duração do trabalho e às férias 
periódicas pagas.

 (B) O casamento não pode ser celebrado 
sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros esposos, salvo nos casos em que 
do contrário for o costume de seu país de 
origem.

(C) Ao Estado pertence a prioridade do direito 
de escolher o gênero de educação a dar 
aos filhos de seus jurisdicionados.

(D) Toda pessoa tem o direito de abandonar o 
país em que se encontra, incluindo o seu, 
podendo ser impedida de regressar ao seu 
país.

(E) Ninguém será submetido à tortura nem a 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes, salvo em tempo de guerra.

12. Com base na Convenção sobre os 
Direitos da Criança, assinale a alternativa 
correta.

(A) A criança adotada em outro país não goza 
de salvaguardas e normas equivalentes 
às existentes em seu país de origem com 
relação à adoção, submetendo-se apenas 
ao do país de destino.

(B) Os Estados partes da convenção 
reconhecerão o direito das crianças à 
educação, comprometendo-se a tornar o 
ensino primário obrigatório e disponível 
gratuitamente ao menos para a população 
carente.

(C) Os Estados partes da convenção deverão 
estabelecer uma idade mínima ou idades 
mínimas para a admissão em emprego de 
criança, nunca sendo inferior a 16 anos.

(D) Os Estados partes da convenção deverão 
estabelecer uma idade mínima antes da 
qual se presumirá que a criança não tem 
capacidade para infringir as leis penais, 
nunca sendo inferior a 18 anos.

(E) Os Estados Partes da convenção 
comprometem-se a respeitar o direito 
a criança de preservar sua identidade, 
inclusive a nacionalidade, o nome e as 
relações familiares, de acordo com a lei, 
sem interferências ilícitas.

13. De acordo com a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação 

Racial, será constituído um Comitê para 
a Eliminação da Discriminação Racial, 
composto por peritos reconhecidos pela 
sua imparcialidade e alta estatura moral. 
Nesse sentido, o aludido comitê será 
formado por quantos peritos?

(A) 10 peritos.
(B) 12 peritos.
(C) 14 peritos.
(D) 16 peritos.
(E) 18 peritos.

14. Segundo a Convenção nº 138 da OIT 
(Organização Internacional do Trabalho), 
a idade mínima de admissão a todo 
tipo de emprego ou trabalho, que, por 
sua natureza ou condições em que se 
realize, possa ser perigoso para a saúde, 
segurança ou moralidade dos menores, 
não deverá ser inferior a

(A) 21 anos.
(B) 18 anos.
(C) 16 anos.
(D) 15 anos, desde que na condição de aprendiz.
(E) 14 anos, desde que na condição de aprendiz.
 
15. Assinale a alternativa correta de acordo 

com os conceitos constantes no Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

(A) Elemento de urbanização é qualquer 
componente de obras de urbanização, 
tais como os referentes à pavimentação, 
saneamento, encanamento para esgotos, 
distribuição de energia elétrica e de 
gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição 
de água, paisagismo e os que materializam 
as indicações do planejamento urbanístico.

(B) Barreiras arquitetônicas são as existentes 
nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo.

(C) Barreiras urbanísticas são as existentes nos 
edifícios públicos e privados.

(D) Tecnologia assistiva é a concepção de 
produtos, ambientes, programas e serviços 
a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto 
específico.

(E) Desenho universal ou ajuda técnica refere-
se a produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e 
à participação da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social.
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16. Segundo o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, nos programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, a pessoa com 
deficiência ou o seu responsável goza 
de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, devendo ainda ser 
observada a reserva de, no mínimo,

(A) 1% das unidades habitacionais para pessoa 
com deficiência.

(B) 2% das unidades habitacionais para pessoa 
com deficiência.

(C) 3% das unidades habitacionais para pessoa 
com deficiência.

(D) 2% da verba destinada ao programa 
habitacional.

(E) 3% da verba destinada ao programa 
habitacional.

17. Acerca da definição de criança e 
adolescente, segundo o que disciplina 
o ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), preencha as lacunas e 
assinale a alternativa correta. 
Considera-se criança, a pessoa até 
__________ anos de idade __________, 
e adolescente aquela entre __________ e 
__________ anos de idade.

(A)  dez / completos / dez / dezesseis 
(B) onze / incompletos / onze / quinze
(C) doze / incompletos / doze / dezoito
(D) treze / completos / treze / dezessete 
(E) quatorze / completos / quatorze / dezoito 

18. Assinale a alternativa correta de acordo 
com o que dispõe o Estatuto do Idoso 
acerca das prerrogativas dos idosos no 
setor de transporte.

(A) No sistema de transporte coletivo 
interestadual, observar-se-á a reserva de 4 
vagas gratuitas por veículo para idosos com 
renda igual ou inferior a 1 salário mínimo.

(B) Aos maiores de 60 anos, fica assegurada 
a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semiurbanos, exceto 
nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços 
regulares.

(C) Nos veículos de transporte coletivos 
públicos urbanos e semiurbanos, serão 
reservados 5% dos assentos para os idosos, 
devidamente identificados com a placa de 
reservado exclusivamente para idosos.

(D) É assegurada a reserva, para os idosos, 
nos termos da lei local, de 5% das vagas 
nos estacionamentos públicos e privados, 
as quais deverão ser posicionadas de forma 
a garantir a melhor comodidade ao idoso.

(E) Para ter acesso à gratuidade no transporte 
público, basta que o idoso se cadastre 
no órgão regulador do transporte de seu 
Município.

 
19. Segundo disciplina a Lei nº 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha), o juiz assegurará 
à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, para preservar 
sua integridade física e psicológica, 
a manutenção do vínculo trabalhista, 
quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por

(A) até 6 meses.
(B) no máximo 3 meses.
(C) até 1 ano.
(D) no máximo 1 mês.
(E) prazo indeterminado, enquanto perdurar o 

risco. 

20. De acordo com a Lei nº 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha), no atendimento à mulher 
em situação de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, 
entre outras providências,

(A) encaminhar pedido de proteção policial 
ao Ministério Público e proceder a efetiva 
proteção assim que autorizado pelo Poder 
Judiciário.

(B) fornecer transporte para a ofendida e seus 
dependentes para o Distrito policial mais 
próximo, onde deverão permanecer até 
deliberação do Judiciário, como medida de 
segurança.

(C) expedir intimação determinando que o 
ofensor entregue os pertences pessoais da 
ofendida para a autoridade policial.

(D) prender provisoriamente o ofensor pelo 
prazo de 30 dias, comunicando de imediato 
o Ministério Público e a autoridade judiciária.

(E) encaminhar a ofendida ao hospital ou posto 
de saúde e ao Instituto Médico Legal.
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21. De acordo com a Lei Municipal nº 
4.615/2006 – Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de São Luís - MA 
–, para fazer jus à progressão, o servidor 
público deverá, dentre outros requisitos,

(A) ter cumprido o interstício mínimo de 05 
anos de efetivo exercício no serviço público 
Municipal.

(B) ter obtido, pelo menos, 70% do total de 
pontos na média de suas avaliações de 
desempenho funcional.

(C) ter obtido, pelo menos, 50% do total de 
pontos na média de suas avaliações de 
desempenho funcional.

(D) ter cumprido o interstício mínimo de 02 
anos de efetivo exercício no serviço público 
Municipal.

(E) ter cumprido pelo menos 50% do estágio 
probatório.

22. Assinale a alternativa correta de acordo 
com o que dispõe a Lei Municipal nº 
4.615/2006 – Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de São Luís - MA.

(A) Classe é a estruturação dos cargos públicos 
em carreiras.

(B) Carreira é o grau dos cargos públicos, 
hierarquizados  em classes,  que   
representam as perspectivas de 
desenvolvimento funcional.

(C) Grupo ocupacional é o conjunto de cargos 
públicos de carreira, cargos públicos 
isolados e cargos públicos de provimento 
em comissão existentes na Prefeitura 
Municipal de São Luís.

(D) Nível é o símbolo atribuído ao conjunto 
de cargos públicos equivalentes quanto 
ao grau de dificuldade, complexidade e 
responsabilidade, visando determinar a 
faixa de vencimentos a ele correspondente.

(E) Quadro de pessoal é o conjunto de cargos 
públicos isolados ou de carreira com 
afinidades entre si, quanto à natureza do 
trabalho ou ao grau de escolaridade exigido 
para seu desempenho.

 
23. Assinale a alternativa correta acerca 

da subdivisão interna da estrutura 
administrativa da Secretaria Municipal da 
Criança e Assistência Social, conforme o 
disposto na Lei Municipal nº 4.853/2007 
de São Luís - MA.

(A) As Superintendências integram o Nível de 
Administração Superior

(B) As Coordenações integram o Nível de 
Administração Superior

(C) O Secretário Adjunto integra o Nível de 
Gerência Superior

(D) O Secretário Municipal da Criança e 
Assistência Social integra o Nível de 
Gerência Superior.

(E) O Secretário Adjunto integra o Nível de 
Atuação Programática

24. De acordo com a Lei Municipal                                   
n° 4.853/2007 de São Luís - MA, qual das 
coordenações a seguir está vinculada 
à Superintendência de Proteção Social 
Básica da Secretaria Municipal da 
Criança e Assistência Social?

(A) Coordenação de Capacitação em 
Assistência Social.

(B) Coordenação de Benefícios e Ações 
Socioassistenciais.

(C) Coordenação de Apoio Administrativo e de 
Pessoal.

(D) Coordenação de Erradicação do Trabalho 
Infantil.

(E) Coordenação dos Serviços de Acolhimento 
Familiar e Institucional.

25. Tomando por base a Lei Municipal nº 
4.853/2007 de São Luís - MA, assinale 
a alternativa correta acerca das 
competências dos órgãos que compõem 
a estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal da Criança e Assistência 
Social.

(A) À Superintendência de Estudos, 
Planejamento, Informações, Capacitação 
e Captação de Recursos compete o 
planejamento e respectivo monitoramento, 
controle e avaliação, realizadas pela 
Secretaria da Criança e Assistência Social.

(B) À Superintendência de Estudos, 
Planejamento, Informações, Capacitação 
e Captação de Recursos compete o 
assessoramento à Comissão Setorial de 
Licitação.

(C) Ao Gabinete compete a organização, 
produção e sistematização de informações, 
indicadores e índices territorializados.

(D) À Superintendência de Atividades Auxiliares 
compete o assessoramento ao Secretário 
nas atividades de comunicação social.

(E) À Assessoria Jurídica competem a 
organização e a atualização do arquivo de 
documentos, correspondências e leis de 
interesse da Secretaria.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26. Compete  à União,  aos Estados 
e  ao  Distrito Federal legislar  
concorrentemente  sobre

(A) jazidas, minas, outros recursos minerais e 
metalurgia.

(B) seguridade social.
(C) propaganda comercial.
(D) proteção ao patrimônio histórico, cultural, 

artístico, turístico e paisagístico.  
(E) regime dos portos, navegação lacustre, 

fluvial, marítima, aérea e aeroespacial.
 
27. Quanto à criação, à incorporação, à fusão 

e ao desmembramento dos Municípios, 
assinale a alternativa correta.

(A) Far-se-á por lei federal.
(B) Dependerá de referendo da população dos 

Municípios envolvidos.
(C) Deverá obedecer os requisitos previstos em 

Lei Complementar Estadual.
(D)  É obrigatório preservar a continuidade e 

a unidade histórico-cultural do ambiente 
urbano.

(E) É obrigatória a divulgação de estudo 
de viabilidade municipal, apresentado e 
publicado na forma da lei.

 
28. Quanto ao Sistema Tributário Nacional, 

assinale a alternativa correta.
(A) Não poderá ser cobrado tributo que limite 

o tráfego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público.

(B) Poderão os entes públicos cobrar impostos 
sobre patrimônio, renda ou serviços, uns 
dos outros.

(C) Não poderá o município ter alíquotas 
diferentes de IPTU em razão da localização 
e o uso do imóvel. 

(D) Pertencem ao município cinquenta por 
cento do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas autarquias e pelas fundações 
que instituírem e mantiverem.

(E) Os municípios não precisam divulgar 
os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados, os recursos recebidos, os 
valores de origem tributária entregues e 
a entregar e a expressão numérica dos 
critérios de rateio. 

29. Quanto às Finanças Públicas, assinale a 
alternativa correta.

(A) O Poder Executivo publicará, até trinta 
dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária.

(B) O município pode propor abertura de 
crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação de 
recursos correspondentes.

(C) A lei ordinária disporá sobre finanças 
públicas. 

(D) As empresas públicas e as sociedade de 
economia mista poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensivos aos do setor privado, 
com base no interesse administrativo. 

(E) A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios aplicarão, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde, 
recursos conforme a livre escolha do gestor 
da saúde pública.

30. Sobre prescrição e decadência, assinale 
a alternativa correta.

(A) A prescrição pode ser interrompida pelos 
feriados municipais.

(B) Prescreve em três anos a pretensão de 
cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular. 

(C) A prescrição iniciada contra uma pessoa 
continua contra o seu sucessor.

(D) Não corre prescrição entre descendentes 
e ascendentes, mesmo depois de extinto o 
poder familiar. 

(E) Corre prescrição, mesmo pendendo ação 
de evicção.

31. Sobre as pessoas naturais e jurídicas, 
assinale a alterativa correta.

(A) São incapazes, relativamente a todos os 
atos da vida civil, os pródigos. 

(B) A União é pessoa jurídica de direito público 
interno. 

(C) Todas as fundações são pessoa jurídicas de 
direito público.

(D) Os partidos políticos são pessoas jurídicas 
de direito privado.

(E) Não é possível, em nenhuma hipótese, 
a disposição do próprio corpo, quando 
importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 
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32. Quanto ao negócio jurídico, assinale a 
alternativa correta.

(A) A manifestação de vontade não subsiste, 
mesmo que o seu autor haja feito a reserva 
mental de não querer o que manifestou e se 
dela o destinatário tinha conhecimento. 

(B) No negócio jurídico celebrado com a cláusula 
de não valer sem instrumento público, este 
não é da substância do ato. 

(C) São anuláveis os negócios jurídicos quando 
as declarações de vontade emanarem de 
erro substancial que poderia ser percebido 
por pessoa de diligência normal, em face 
das circunstâncias do negócio.

(D) O erro é substancial quando concerne à 
identidade ou à qualidade essencial da 
pessoa a quem se refira a declaração de 
vontade, mesmo que não tenha influído na 
vontade de modo relevante.

(E) O menor, de 16 (dezesseis) e 18 
(dezoito) anos, pode, para eximir-se de 
uma obrigação, invocar a sua idade se 
dolosamente a ocultou quando inquirido 
pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-
se, declarou-se maior. 

33. Assinale a alternativa correta.
(A) Tem eficácia a confissão feita por quem 

não é capaz de dispor do direito a que se 
referem os fatos confessados. 

(B) A coisa incerta será indicada, ao menos, 
pela quantidade. 

(C) Na obrigação de dar coisa incerta, antes da 
escolha, poderá o devedor alegar perda ou 
deterioração da coisa, ainda que por força 
maior ou caso fortuito. 

(D) A função social do contrato é um dos limites 
para a realização de um contrato. 

(E) Nos contratos bilaterais, qualquer um dos 
contratantes, antes de cumprida a sua 
obrigação, pode exigir o implemento da do 
outro. 

34. Quanto à competência jurisdicional, 
prevista no Código de Processo Civil 
vigente, assinale a alternativa correta.

(A) As partes não podem escolher juízo arbitral 
em detrimento do juízo competente previsto 
no Código de Processo Civil. 

(B) A ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será proposta, 
em regra, no foro do domicílio do réu. 

(C) A ação possessória imobiliária poderá ser 
proposta no foro da situação da coisa, ou 
no domicílio do requerido, cujo juízo tem 
competência relativa.

(D) É competente o foro do domicílio da mulher 
para a ação de divórcio. 

(E)   É competente o foro do domicílio do autor 
para a ação de reparação de dano. 

35. Quanto aos sujeitos do processo, 
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Toda pessoa que se encontre no exercício 
de seus direitos tem capacidade para estar 
em juízo. 

(B) O cônjuge não necessitará do consentimento 
do outro para propor ação que verse sobre 
direito real imobiliário, mesmo quando 
casados sob o regime de separação 
absoluta de bens. 

(C) Há suspeição do juiz quando este é amigo 
íntimo de qualquer das partes ou de seus 
advogados. 

(D) O incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica será instaurado a 
pedido da parte ou do Ministério Público, 
quando lhe couber intervir no processo. 

(E) O amicus curiae pode recorrer da decisão 
que julgar o incidente de resolução de 
demandas repetitivas. 

36. Sobre os atos processuais, assinale a 
alternativa correta.

(A) Os atos processuais serão realizados 
em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) 
horas, sendo que a prática eletrônica de 
ato processual pode ocorrer em qualquer 
horário até as 24 (vinte e quatro) horas do 
último dia do prazo. 

(B) Inexistindo preceito legal ou prazo 
determinado pelo juiz, será de 10 (dez) dias 
o prazo para a prática de ato processual a 
cargo da parte. 

(C) Mesmo nas comarcas, seção ou subseção 
judiciária, onde for difícil o transporte, o juiz 
não poderá prorrogar os prazos. 

(D) As pessoas de Direito Público também 
poderão ser citadas pelo correio. 

(E)   As intimações aos municípios devem ser 
feitas diretamente ao gabinete do prefeito.

37. Assinale a alternativa correta.
(A) Na execução contra a Fazenda Pública, 

fundada em título extrajudicial, esta será 
citada para opor embargos em 15 dias úteis. 

(B) No caso de condenação em quantia 
certa, ou já fixada em liquidação, o 
cumprimento definitivo da sentença far-
se-á a requerimento do exequente, sendo o 
executado intimado para pagar o débito, no 
prazo de 10 (dez) dias, acrescido de custas, 
se houver. 
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(C) No cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública, de pagar quantia certa, 
a Fazenda Pública será intimada para, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
nos próprios autos, impugnar a execução.

(D) Se o arrematante ou seu bem não pagar o 
preço no prazo estabelecido, o juiz impor-
lhe-á, em favor do exequente, a perda da 
caução, voltando os bens a novo leilão, 
do qual serão admitidos a participar o 
arrematante e o fiador remissos. 

(E)    Uma intimada para cumprir a sentença, se a 
Fazenda Pública não pagar voluntariamente 
no prazo previsto em lei, sobre o débito não 
será acrescido de multa de dez por cento e, 
também, de honorários de advogado de dez 
por cento. 

38. Quanto aos direitos constitucionais dos 
trabalhadores, assinale a alternativa 
correta.

(A) Todos os trabalhadores, mesmo sem 
anotação em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, têm direito ao seguro 
desemprego. 

(B) Todos os trabalhadores têm o direito de 
promover ação trabalhista quanto aos 
créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho. 

(C) Todo trabalhador, urbano ou rural, 
tem proteção do salário, sendo este 
impenhorável. 

(D) Todos os trabalhadores, independente da 
idade, podem realizar trabalho noturno, 
perigoso e insalubre, desde que recebam 
os respectivos adicionais.

(E) Os direitos dos trabalhadores, previstos na 
Constituição Federal, alcançam somente os 
trabalhadores permanentes. 

39. Em relação à jornada de trabalho e 
descanso, assinale a alternativa correta.

(A) Quanto à jornada de trabalho, considera-
se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a 30 horas 
semanais, sem a possibilidade de horas 
suplementares semanais, ou, ainda, aquele 
cuja duração não exceda a vinte e seis 
horas semanais, com a possibilidade de 
acréscimo de até seis horas suplementares 
semanais.    

(B) É ilícito o regime de compensação de 
jornada estabelecido por acordo individual, 
tácito ou escrito, para a compensação no 
mesmo bimestre. 

(C) Os trabalhadores em regime de teletrabalho 
estão sujeitos ao regime de limite de jornada 
de 8 horas diárias. 

(D) Entre duas jornadas de trabalho haverá um 
período mínimo de onze horas consecutivas 
para descanso. 

(E)  Será assegurado a todo empregado um 
descanso semanal de 24 (vinte e quatro) 
horas consecutivas, podendo ser dividido 
em dois períodos iguais de 12 (doze) 
horas, mediante acordo individual, e deverá 
coincidir com o domingo, no todo ou em 
parte. 

40. Em relação às férias do empregado, 
assinale a alternativa correta.

(A) Todo trabalhador terá direito de trinta dias 
de férias, independentemente do número 
de faltas durante o período aquisitivo. 

(B) Caberá ao empregador definir 
unilateralmente a divisão das férias do 
empregado em até 3 (três) períodos.

(C) O empregado estudante, menor de 18 
(dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir 
suas férias com as férias escolares. 

(D) Pode o empregado, em qualquer hipótese, 
durante o gozo de suas férias, prestar 
serviço a outro empregador. 

(E) A época da concessão das férias será 
a que melhor consulte os interesses do 
empregado. 

41. Assinale a alternativa correta.
(A) O afastamento do empregado em virtude 

das exigências do serviço militar consistirá 
motivo para alteração do contrato de 
trabalho. 

(B) O empregado só poderá deixar de 
comparecer ao serviço sem prejuízo do 
salário para realizar prova de exame 
vestibular para ingresso em estabelecimento 
de ensino superior com a anuência do seu 
empregador. 

(C) Nos contratos por prazo determinado, as 
verbas rescisórias deverão ser pagas até 
o primeiro dia útil imediato ao término do 
contrato.

(D) O empregado que goza de estabilidade não 
poderá renunciá-la, nem mesmo pedindo 
demissão. 

(E) A perda da habilitação ou dos requisitos 
estabelecidos em lei para o exercício da 
profissão, em decorrência de conduta 
dolosa do empregado, constitui causa de 
demissão por justa causa. 
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42. Quanto à prova no processo do trabalho, 
assinale a alternativa correta.

(A) Pelo princípio da informalidade, mesmo que 
a testemunha for funcionário civil ou militar 
e tiver que depor em horário de serviço, 
não será necessário requisitar ao chefe da 
repartição para comparecer à audiência 
marcada. 

(B) No processo do trabalho, a testemunha deve 
ser contraditada antes de sua qualificação. 

(C) Para a instrução trabalhista, cada 
parte deverá arrolar no máximo 3 (três) 
testemunhas para cada fato, no prazo 
de 15 (quinze) dias após a designação 
da audiência de instrução, sob pena de 
preclusão de produzir tal tipo de prova. 

(D) O ônus da prova incumbe ao reclamante, 
quanto ao fato constitutivo de seu direito 
e ao reclamado, quanto à existência de 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do reclamante. 

(E) A testemunha que for parente até o quarto 
grau civil, amigo ou inimigo de qualquer 
uma das partes, não prestará compromisso 
e seu depoimento valerá como simples 
informação. 

43. Assinale a alternativa correta.
(A) Das decisões proferidas pelos Juízes do 

Trabalho, são admissíveis os recursos 
de apelação, agravo de petição e recurso 
ordinário. 

(B) Na Justiça do Trabalho, as decisões 
interlocutórias só admitem recurso imediato 
quando a decisão de Tribunal Regional 
do Trabalho for contrária à Súmula ou 
Orientação Jurisprudencial do Tribunal 
Superior do Trabalho ou a decisão for 
suscetível de impugnação mediante recurso 
para o mesmo Tribunal ou a decisão acolher 
exceção de incompetência territorial, com 
a remessa dos autos ao Tribunal Regional 
distinto daquele a que vincula o juízo 
excepcionado.

(C) Cabe Recurso de Revista para a instância 
superior das decisões definitivas ou 
terminativas dos Tribunais Regionais, em 
processos de sua competência originária, 
no prazo de 8 (oito) dias, quer nos dissídios 
individuais, quer nos dissídios coletivos. 

(D) Das decisões que julgarem embargos de 
terceiro, caberá recurso ordinário. 

(E)   O prazo decadencial para a propositura de 
ação rescisória conta-se 8 (oito) dias após 
ao trânsito em julgado da última decisão 
proferida na causa, seja de mérito ou não. 

44. Sobre a execução trabalhista, assinale a 
alternativa INCORRETA.

(A) É competente para a execução de 
título executivo extrajudicial o juiz que 
teria competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria. 

(B) A execução será promovida pelas partes, 
permitida a execução de ofício pelo juiz ou 
pelo Presidente do Tribunal em qualquer 
caso. 

(C) Faculta-se ao devedor o pagamento imediato 
da parte que entende devido à Previdência 
Social, sem prejuízo da cobrança de 
eventuais diferenças encontradas na 
execução ex officio. 

(D) Garantida a execução ou penhorados os 
bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo 
ao exequente para impugnação. 

(E) Se nos embargos tiverem sido arroladas 
testemunhas, poderá o Juiz ou o Presidente 
do Tribunal, caso julgue necessários seus 
depoimentos, marcar audiência para a 
produção das provas, a qual deverá realizar-
se dentro de 5 (cinco) dias. 

45. Sobre a competência da Justiça do 
Trabalho, assinale a alternativa correta. 

(A) É da competência da Justiça do Trabalho, 
processar e julgar as ações de indenização 
por dano moral ou patrimonial, decorrentes 
da relação de trabalho. 

(B) É da competência da Justiça do Trabalho 
processar e julgar as ações referentes aos 
direitos dos servidores públicos estatutários. 

(C) Não compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar ações ajuizadas por 
empregados em face de empregadores, 
relativas ao cadastramento do Programa de 
Integração Social (PIS). 

(D) Não  compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar as ações entre 
trabalhadores portuários e os operadores 
portuários ou o Órgão Gestão de Mão-de-
Obra decorrentes da relação de trabalho. 

(E)     Não compete à Justiça do Trabalho a 
execução, de ofício, das contribuições 
previdenciárias devida pelo empregador e 
pelo trabalhador, e seus acréscimos legais, 
decorrentes das sentenças que proferir. 

46. Quanto ao Direito Administrativo, 
assinale a alternativa correta.

(A) Direito Administrativo é o ramo do direito 
privado que tem por objeto os órgãos, 
agentes e pessoas jurídicas administrativas 
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que integram a Administração Pública, 
a atividade jurídica não contenciosa que 
exerce e os bens de que se utiliza para 
a consecução de seus fins, de natureza 
pública. 

(B) São fontes primárias do Direito 
Administrativo a lei, a jurisprudência, a 
doutrina e os costumes. 

(C) Os princípios que regem a Administração 
Pública se aplicam às sociedade de 
economia mista. 

(D) Os atos administrativos são dotados de 
ilegitimidade, veracidade, imperatividade e 
supra-executoriedade.

(E) A motivação e a finalidade não são 
elementos essenciais do ato administrativo. 

47. Quanto aos bens e serviços públicos, 
assinale a alternativa correta.

(A) São bens dos municípios as águas 
superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito. 

(B) Não existem serviços públicos de natureza 
privada. 

(C) A continuidade do serviço público não é um 
dos princípios que regem o serviço público. 

(D) Todos os bens públicos podem ser usados 
de forma indiscriminada pela população. 

(E)   Os bens públicos podem ser divididos em 
bens de uso comum do povo, bens de uso 
pessoal e bens dominicais. 

48. Quanto à licitação, assinale a alternativa 
correta.

(A) A finalidade da licitação é, exclusivamente, 
proporcionar à Administração Pública a 
escolha da melhor proposta. 

(B) A licitação se torna dispensável quando 
houver a inviabilidade de competição. 

(C) Leilão é a modalidade de licitação para a 
aquisição de bens e serviços comuns. 

(D) A autoridade competente para a aprovação 
do procedimento somente poderá revogar 
a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

(E)   Após vencido o certame licitatório, a empresa 
vencedora pode se recusar, de forma 
injustificada, a assinar o contrato, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, sem 
a incidência de qualquer penalidade.

49. Em  relação  aos  contratos  
administrativos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em todos os contratos administrativos 
aplica-se as normas de direito público. 

(B) Os contratos administrativos podem ser 
alterados, mediante justificativa, nos 
casos de modificação do projeto ou das 
especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos. 

(C) No caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, a Administração Pública pode 
aplicar as penalidades contratuais sem 
garantir a defesa prévia. 

(D) Em qualquer situação, em caso de 
inadimplência da Administração Pública 
acima de 90 (noventa) dias, o contratado 
pode pedir a rescisão do contrato. 

(E) Em caso de rescisão unilateral do contrato 
administrativo, pela Administração, por 
motivo de interesse público, pelo princípio 
da supremacia do interesse público sobre 
o privado, o contratado não fará jus ao 
ressarcimento dos prejuízos. 

50. Quanto à Administração Pública, assinale 
a alternativa correta.

(A) As funções de confiança e os cargos em 
comissão destinam-se a atribuições que 
o gestor público, discricionariamente, 
entender ser importante. 

(B) A remuneração dos servidores públicos 
pode ser vinculada ao aumento do salário 
mínimo. 

(C) É permitida a acumulação remunerada de 
dois cargos públicos quando os dois cargos 
públicos forem privativos de profissionais da 
saúde, com profissões regulamentadas e se 
houver compatibilidade de horário. 

(D) São acumuláveis empregos públicos na 
Administração Pública Indireta. 

(E) A aposentadoria do servidor público 
acontecerá compulsoriamente aos setenta 
anos de idade. 
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51. Quanto aos objetivos da Assistência 
Social, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) A proteção social visa à garantia da vida, 
à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos. 

(B) A vigilância socioassistencial visa 
analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência 
de vulnerabilidades, de ameaças, de 
vitimizações e danos. 

(C) A defesa de direitos visa garantir o pleno 
acesso aos direitos nos conjuntos das 
provisões socioassistenciais. 

(D) A Assistência Social visa à promoção da 
integração ao mercado de trabalho. 

(E) A Assistência Social visa à garantia de 1 
(um) salário-mínimo de benefício mensal 
à qualquer pessoa que não possua meios 
de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família.

52. Quanto aos Princípios e às Diretrizes da 
Assistência Social, assinale a alternativa 
correta.

(A) É princípio da assistência social a igualdade 
de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações 
urbanas e rurais. 

(B) Há supremacia das exigências de 
rentabilidade econômica sobre o 
atendimento às necessidades sociais. 

(C) É diretriz da organização da assistência 
social a centralização político-administrativa 
na União. 

(D) É diretriz da assistência social a participação 
da população como beneficiária e sem 
representatividade na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos 
os níveis.

(E) A assistência social é regida pelo princípio 
da individualização, sendo limitado o 
acesso ao atendimento, com preferência 
aos afrodescendentes e às populações 
urbanas. 

53. A organização e gestão da Assistência 
Social funcionará com qual(is) 
objetivo(s)?

(A) Consolidar a gestão individualizada, o 
financiamento e o financiamento exclusivo 
da União. 

(B) Definir os níveis de gestão, respeitadas as 
diversidades regionais e municipais. 

(C) Implementar a gestão do trabalho e a 
educação esporádica na assistência social.

(D) A proteção exclusivamente à família. 
(E) Estabelecer a gestão individualizada de 

serviços e benefícios. 

54. Assinale a alternativa correta quanto à 
competência dos municípios dentro do 
Sistema Único da Assistência Social.

(A) Atender, exclusivamente, às ações 
assistenciais de caráter de emergência. 

(B) Efetuar, com auxílio do Estado, o pagamento 
dos auxílios natalidade e funeral. 

(C) Cofinanciar o aprimoramento da gestão, 
dos serviços, dos programas e dos projetos 
de assistência social em âmbito regional. 

(D) Executar os projetos de enfrentamento 
da pobreza, incluindo a parceria  com 
organizações da sociedade civil. 

(E) Terceirizar o monitoramento e a avaliação 
da política de assistência social. 

55. Quanto aos benefícios, serviços, 
programas e projetos de assistência 
social, assinale a alternativa correta.

(A) O benefício de prestação continuada é a 
garantia de um salário mínimo mensal à 
pessoa com deficiência e até um salário 
mínimo ao idoso com 60 anos ou mais que 
aleguem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida 
por sua família. 

(B) Considera-se incapaz de prover a 
manutenção da pessoa com deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal por 
pessoa seja inferior a 1/5 do salário mínimo 
regional.

(C) O beneficiário da prestação continuada não 
pode acumular este benefício com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou 
de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza 
indenizatória. 

(D) Mesmo que se constate irregularidade na 
concessão ou utilização do benefício, ele 
não será cancelado com base no Princípio 
da Dignidade da Pessoa Humana. 

(E) Se a pessoa portadora de deficiência for 
contratada como aprendiz, terá, após 6 
meses da contratação, o seu benefício de 
prestação continuada suspenso. 
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56. Com base na Lei Orgânica do Município 
de São Luís-MA, assinale a alternativa 
correta.

(A) São poderes do Município, independentes 
e harmônicos, o Legislativo, representado 
pela Câmara Municipal, o Judiciário e o 
Executivo, exercidos pelo Prefeito. 

(B) É um dos fundamentos do Município o 
pluralismo político. 

(C) A criação, fusão e extinção de Distritos far-
se-ão por lei estadual, observado o que 
dispuser a legislação federal e atenderá 
ao índice de arrecadação, a existência de 
serviços públicos locais, ao número de 
habitantes e à prévia consulta plebiscitária. 

(D) O município de São Luís não tem direito 
à participação no resultado da exploração 
do petróleo ou gás natural e de recursos 
hídricos, para fins de geração de energia 
elétrica, e de outros minerais em seu 
território. 

(E)   O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos para 
um mandato de quatro anos, obedecidos 
os princípios da Constituição Federal, da 
Constituição do Estado e os que, a respeito, 
dispuser a Justiça Federal. 

57. Quanto à competência do município, 
assinale a alternativa correta.

(A) Compete privativamente ao município prover 
a tudo quanto respeita ao seu interesse e ao 
bem-estar de sua população. 

(B) Compete privativamente ao município 
guardar e proteger os documentos, as obras 
e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos e as paisagens 
notáveis, além dos sítios arqueológicos na 
área de sua circunscrição.

(C) Compete ao município, em conjunto 
com o Estado e a União, organizar e 
prestar, diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão, os serviços 
públicos essenciais, incluindo-se, nestes, 
os transportes coletivos e os serviços de 
saneamento básico.

(D) Compete ao município, em conjunto com 
o Estado, conceder, permitir e autorizar os 
serviços de táxis, fixando as respectivas 
tarifas.

(E) Compete privativamente ao município, 
proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação e à ciência.

58. Quanto à Administração Pública 
Municipal, prevista na Lei Orgânica do 
Município de São Luís – MA, assinale a 
alternativa correta.

(A) É permitida a acumulação remunerada de 
cargos públicos, inclusive de dois cargos de 
professores.

(B) O servidor público municipal terá direito, na 
forma da lei, somente após período de cinco 
anos contínuos, à percepção de adicional 
por tempo de serviço público municipal, que, 
calculado sobre o padrão de vencimentos, a 
este se incorpora.

(C) É permitido ao Município de São Luís 
proceder ao pagamento de mais de uma 
previdência social, como aposentadoria, a 
ocupantes de cargos e funções públicas, 
inclusive de cargos eletivos. 

(D) Os cargos em comissão e as funções 
de confiança serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores do 
Município.

(E) O servidor público que exerça cargo de 
chefia ou função gratificada, ao aposentar-
se, terá incorporadas aos seus proventos 
as vantagens da comissão ou gratificação 
na seguinte ordem: mais de quatro anos, 
intercalados ou não, a vantagem será 
integral. 
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59. Quanto ao Poder Executivo Municipal, 
previsto na Lei Orgânica do Município 
de São Luís – MA, assinale a alternativa 
correta.

(A) O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente dentre brasileiros maiores 
de trinta e cinco anos e no exercício dos 
seus direitos políticos. 

(B) Se decorridos dez dias úteis da data fixada 
para a posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, 
salvo motivo de força maior, não tiverem 
assumido o cargo, este será declarado 
vago. 

(C) O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão 
ausentar-se do Município ou afastar-se 
do cargo sem prévia licença da Câmara 
Municipal, sob pena de perda de mandato, 
ressalvado o período não superior a quinze 
dias. 

(D) O Procurador Geral do Município tem 
prerrogativas e vencimentos dos Secretários 
Municipais, bem como igual tratamento 
protocolar e de correspondência.

(E) Os Secretários Municipais serão escolhidos 
dentre cidadãos maiores de dezoito anos, 
de reconhecida competência e reputação 
ilibada e no exercício de seus direitos 
políticos. 

60. Considerando a Lei Orgânica de São 
Luís-MA, assinale a alternativa correta.

(A) As terras públicas do Município só poderão 
ser utilizadas para áreas de reservas 
ecológicas e proteção ao meio ambiente, 
assentamentos rurais e loteamentos 
rurais e urbanos e projetos que sirvam ao 
desenvolvimento do Município, respeitando 
o meio ambiente e o Plano Diretor. 

(B) Não poderá a Administração Municipal 
isentar de imposto sobre o ato cooperativo 
praticado entre os associados.

(C) É obrigação do Município promover e apoiar 
diretamente a consolidação da produção 
teatral, fotográfica, literária, musical, de 
dança, circense e de artes plásticas, bem 
como outras formas de manifestação 
cultural, criando condições que viabilizem a 
continuidades destas. 

(D) O patrimônio cultural do Município 
é constituído exclusivamente por 
bens materiais e imateriais tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à entidade, à ação e à memória 
dos diferentes grupos que se destacam na 
forma da sociedade brasileira. 

(E) O Município incentivará as práticas 
desportivas formais e não-formais, 
assegurado o tratamento especial para o 
desporto profissional. 
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